
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.958 - RJ (2017/0300054-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RICARDO VIRGINIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. 
INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. EXISTÊNCIA. CASO CONCRETO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. OFENSA. ANÁLISE. 
INADMISSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. É deficiente o recurso especial que não expõe as razões que 
justifiquem a alegada violação dos artigos de lei federal nele apontados. 
Inteligência da Súmula 284 do STF.
3. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio 
da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a 
existência de inquérito ou ação penal não transitada em julgado, 
notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de 
violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções 
de vigilante.
4. Hipótese em que o agravado está respondendo a ação penal, em 
tramitação no Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, o que evidencia a incompatibilidade com a atividade 
pretendida.
5. Não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para fins de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. Precedente.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 22 de maio de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.958 - RJ (2017/0300054-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por RICARDO VIRGINIO DA 
SILVA para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 264/267, em que conheci do 
agravo para não conhecer do recurso especial, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "a", do 
RISTJ, com base nos seguintes fundamentos: (I) incidência da Súmula 284 do STF e (II) 
consonância do acórdão com o entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que deve ser 
aplicado o princípio da presunção de inocência sem condicionantes.

Argumenta, ainda, que não incide o óbice da Súmula 284 do STF e 
pugna pelo prequestionamento do art. 5º, LVII, da Constituição Federal de 1988.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 286).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.958 - RJ (2017/0300054-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).

Isso considerado, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Conforme anteriormente explanado, em relação à apontada ofensa aos 
arts. 16 da Lei n. 11.340/2006, 4º, I, 7º, § 2º, da Lei n. 10.826/2003, 273 e 558 do CPC/1973,  a 
pretensão recursal não merece prosperar, uma vez que o ora agravante não apontou como o 
acórdão recorrido teria violado tais dispositivos legais, o que revela a deficiência de sua 
fundamentação, justificando a incidência da Súmula 284 do STF. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 515, §1º, E 535, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CRÉDITOS  RELATIVOS AO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A 
ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM AÇÕES. ABUSO DE DIREITO NÃO 
CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
[...] 
II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa  ao  
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal. 
[...] 
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1564937/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
11/05/2017)

Por outro lado, quanto aos demais temas discutidos no presente feito, 
destaco que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que viola o princípio da presunção 
de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou reciclagem de 
vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal não transitada em julgado, 
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notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de violência contra pessoa ou 
comportamento incompatível com as funções de vigilante. 

Sobre o tema, conferir o seguinte precedente:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO  PROFISSIONAL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTES. NEGATIVA DE  REGISTRO  EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO.  DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE  SER 
ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA 
CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA  
AO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual viola 
o  princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou 
registro de  curso de  formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada 
a existência de Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado. Precedentes: 
REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 
1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg  no  
REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015.
2.  Consta  dos autos que a parte autora teve indeferido o pedido de registro  
dos cursos de reciclagem de vigilante, em virtude de estar sendo processada 
criminalmente por denunciação caluniosa, delito que não envolve emprego de   
violência  contra  pessoa  ou  denota comportamento  agressivo  incompatível  
com o exercício da função de vigilante.
3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante  é  
requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo  ela  elidida  na  
hipótese  de haver processo em andamento ou condenação  por  delito  
episódico  e  que  não  traga  consigo  uma valoração  negativa sobre a conduta 
exigida ao profissional, como no presente  caso.  [...]
4.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido. (AgInt no REsp 1542931/SC, rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2017). 
(Grifos acrescidos).

No caso, o agravado "consta como réu na Ação Penal n. 
0344011-82.2013.8.19.001, em tramitação no 1º Juizado Especial de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher", conforme ressaltado nos autos (e-STJ fl. 88), circunstância que 
evidencia a incompatibilidade dele com a atividade de vigilante.

Por fim, não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para fins de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios constitucionais, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal (AgRg nos EDcl no REsp 1706455/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, 
DJe 25/04/2018).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0300054-9 AREsp 1.209.958 / 

RJ

Números Origem:  00167157120134020000  201302010167150  201351011388400

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO VIRGINIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO VIRGINIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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